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-lo de modo a garantir -lhe uma eficácia constitucionalmente relevante, 
havendo sempre de garantir uma reserva de convenção coletiva, ou 
seja, um espaço que a lei não só não pode vedar à contratação coletiva, 
como deve confiar a esta núcleos materiais reservados” (cf. Gomes 
Canotilho/Vital Moreira, ob. cit., pág. 745).

Assim configurada, a questão a resolver consistirá então em saber 
se o legislador ordinário, ao retirar à regulamentação coletiva uma 
certa matéria — no caso, a possibilidade de fixar para a retribuição do 
trabalho normal um valor distinto daquele que resulta da aplicação das 
medidas orçamentais consagradas para o ano de 2013 nos artigos 27.º 
e 29.º, todos da Lei n.º 66 -B/2012 — veio “reduzir de tal modo aquele 
espaço da autorregulação constitucionalmente garantido que põe em 
causa a possibilidade de realização do direito de contratação coletiva” 
(acórdão n.º 94/92).

Considerando a atendibilidade do interesse público prosseguido 
através do esforço de consolidação orçamental — ponto que mais de-
tidamente desenvolveremos no âmbito da ponderação implicada nos 
princípios da proteção da confiança e da igualdade — não parece que 
da obrigação que ao legislador ordinário constitucionalmente se impõe 
de “deixar sempre um conjunto minimamente significativo de matérias 
aberto” à negociação coletiva possa extrair -se um argumento para a 
invalidação constitucional do caráter necessariamente imperativo das 
normas orçamentais que, com base naquele interesse público, impõem, 
a título excecional e transitório, a redução do valor anual da retribuição 
dos trabalhadores do setor público.

Subtrair ao âmbito da negociação coletiva a faculdade de derro-
gar o regime consagrado nas normas em questão, não só constitui 
a condição que torna tais normas aptas a prosseguir o fim a que se 
dirigem, como não representa uma intromissão nos “núcleos mate-
riais reservados”, que o legislador ordinário se encontra constitu-
cionalmente obrigado a não excluir do âmbito material da reserva 
de contratação coletiva.

17 — O argumento retirado da pretensa retroatividade atribuída às 
normas em causa não deverá fazer variar os termos da solução.

Não estando em causa a afetação da estabilidade dos contratos de 
trabalho geradores do direito à retribuição cujo montante é conjuntu-
ralmente atingido pelas normas cujo caráter imperativo se impugna, 
a suposta eficácia retroativa resume -se, afinal, à impossibilidade de 
as convenções coletivas se imporem para futuro à lei imperativa e 
não à possibilidade de a lei imperativa se sobrepor retroativamente a 
estas, invalidando efeitos pretéritos que ao respetivo abrigo hajam sido 
produzidos.

A conclusão no sentido da inexistência de fundamento para a inva-
lidação constitucional, através do n.º 3 do artigo 56.º da Constituição, 
das normas constantes do n.º 15 do artigo 27.º e do n.º 9 do artigo 29.º 
da Lei n.º 66 -B/2012, é assim de manter.”

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 7601/2015
Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura, de 22 de junho de 2015, no uso de competência delegada, 
é o Exmo. Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, Dr. António 
Manuel Machado Moreira Alves, desligado do serviço para efeitos de 
aposentação/jubilação.

29 de junho de 2015. — O Juiz -Secretário, Joel Timóteo Ramos Pereira.
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Deste modo, não contendo a decisão recorrida novos argumentos, 
que justifiquem a reponderação do juízo de não inconstitucionalidade 
formulado nos arestos transcritos, — sobretudo no Acórdão n.º 396/
11 — decide -se, por aplicação da jurisprudência firmada pelo Plená-
rio do Tribunal Constitucional, não julgar inconstitucional a norma, 
extraída dos artigos 19.º, n.º 9, alínea t), 24.º, n.os 1 e 2 e 16, da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, na medida em que determina, 
imperativamente, — prevalecendo sobre quaisquer outras disposições 
legais ou convencionais — a proibição de atos que consubstanciem 
valorizações remuneratórias, associadas à antiguidade na prestação do 
serviço, dos trabalhadores das empresas públicas de capital exclusiva e 
maioritariamente público.

III — Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) não julgar inconstitucional a norma, extraída dos artigos 19.º, n.º 9, 

alínea t), 24.º, n.os 1 e 2 e 16, da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
na medida em que determina, imperativamente, prevalecendo sobre 
quaisquer outras disposições legais ou convencionais, a proibição de 
atos que consubstanciem valorizações remuneratórias, associadas à 
antiguidade na prestação do serviço, dos trabalhadores das empresas 
públicas de capital exclusiva e maioritariamente público;

b) E, consequentemente, julgar procedente o recurso, devendo a 
decisão recorrida ser reformada de acordo com o antecedente juízo de 
não inconstitucionalidade.

Sem custas.
Lisboa, 19 de março de 2015. — Catarina Sarmento e Castro — Ma-

ria José Rangel de Mesquita — Lino Rodrigues Ribeiro — Carlos Fer-
nandes Cadilha — Maria Lúcia Amaral.
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PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL

Despacho n.º 7602/2015
O operador CCB — Serviços Aéreos, L.da, com sede em Meal, freguesia 

de Várzea, concelho de Arouca, é titular de uma licença de trabalho aéreo, 
concedida pelo Despacho de 2 de agosto do Vogal do Conselho de Admi-
nistração do INAC, I. P., Dr. Amândio Dias Antunes, publicado no Diário 
da República, n.º 206, de 1 de setembro de 2004 (2.ª série) e convertida pelo 
Despacho n.º 35/2013 -VPCD, de 3 de outubro de 2013, do Vice -Presidente 
do Conselho Diretivo do INAC, I. P., Cmte. Paulo Alexandre Soares.

Tendo a referida sociedade cumprido todos os requisitos exigíveis 
para o efeito determino, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 44/2013, de 2 de abril, e no uso das competências delegadas pelo 
Conselho de Administração da Autoridade Nacional da Aviação Civil, 
o seguinte:

1 — É alterada a alínea b) da licença de Trabalho Aéreo do operador 
CCB — Serviços Aéreos, L.da que passa a ter a seguinte redação:

 «b) Quanto ao equipamento:
— 1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 

2177 kg;

— 1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 
2857 kg.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 44/2013, de 2 de abril.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 
resulta das referidas alterações.

16 de abril de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração, Lígia 
da Fonseca.

ANEXO
1 — O operador CCB — Serviços Aéreos, L.da, com sede em Meal, 

freguesia de Várzea, concelho de Arouca, é titular de uma licença de 
Trabalho Aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração:
— As modalidades constantes do Certificado de Operador de Tra-

balho Aéreo;

b) Quanto ao equipamento:
— 1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 

2177 kg;


